
REQUERIMENTO Nº 164/2026
JANE DELALIBERA – PL, Vereadora com assento nesta Casa, em conformidade com os Arts. 118 e 121 do Regimento Interno, no cumprimento do dever, REQUER à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que este expediente seja encaminhado para a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso – AGER, requerendo informações atualizadas acerca da estrutura administrativa e do quadro de pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso (AGER), incluindo cargos efetivos e comissionados, servidores em exercício, funções ocupadas, quantitativo de vagas existentes e disponíveis, vínculos funcionais, lotações e demais informações pertinentes à composição e à organização do órgão.
JUSTIFICATIVAS

Considerando que o presente Requerimento tem por objetivo obter informações atualizadas acerca da estrutura administrativa e do quadro de pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso (AGER), contemplando a relação de cargos efetivos e comissionados, os servidores em exercício, as funções ocupadas, o quantitativo de vagas existentes e disponíveis, os vínculos funcionais, as lotações e demais dados pertinentes à organização e ao funcionamento do órgão;
Considerando que a solicitação fundamenta-se na importância de assegurar a transparência na gestão pública e permitir o acompanhamento, pelo Poder Legislativo Municipal, da composição administrativa e da força de trabalho da AGER, entidade responsável por exercer atribuições regulatórias e fiscalizatórias no âmbito dos serviços públicos delegados, conforme as competências que lhe são legalmente atribuídas;
Considerando o conhecimento dessas informações é essencial para verificar a adequação da estrutura administrativa às atribuições institucionais da Agência, bem como compreender a distribuição dos recursos humanos, o preenchimento dos cargos previstos em lei e a eventual existência de vagas disponíveis. Além disso, os dados solicitados permitem avaliar aspectos relacionados à organização interna, à capacidade operacional e à eficiência administrativa do órgão;
Considerando que que o acesso a informações sobre a estrutura de pessoal e a ocupação dos cargos públicos constitui importante instrumento de controle e fiscalização, contribuindo para a observância dos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que devem nortear a Administração Pública;
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 19 de outubro de 2026.
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